
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.275 - MT (2012/0075377-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : LINDAIARA ANGELI 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MATIAS PATRUNI 
RECORRIDO : SALVADORI COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FLÁVIO AMÉRICO VIEIRA 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PATRIMONIAL DE FAMÍLIA. 
UNIÃO ESTÁVEL. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL ADQUIRIDO NA 
CONSTÂNCIA DA UNIÃO. NECESSIDADE DE CONSENTIMENTO 
DO COMPANHEIRO. EFEITOS SOBRE O NEGÓCIO CELEBRADO 
COM TERCEIRO DE BOA-FÉ. 
1. A necessidade de autorização de ambos os companheiros para a 
validade da alienação de bens imóveis adquiridos no curso da união 
estável é consectário do regime da comunhão parcial de bens, 
estendido à união estável pelo art. 1.725 do CCB, além do 
reconhecimento da existência de condomínio natural entre os 
conviventes sobre os bens adquiridos na constância da união, na 
forma do art. 5º da Lei 9.278/96, Precedente.
2. Reconhecimento da incidência da regra do art. 1.647, I, do CCB 
sobre as uniões estáveis, adequando-se, todavia, os efeitos do seu 
desrespeito às nuanças próprias da ausência de exigências formais 
para a constituição dessa entidade familiar.
3. Necessidade de preservação dos efeitos, em nome da segurança 
jurídica, dos atos jurídicos praticados de boa-fé, que é presumida em 
nosso sistema jurídico.
4. A invalidação da alienação de imóvel comum, realizada sem o 
consentimento do companheiro, dependerá da publicidade conferida 
a união estável mediante a averbação de contrato de convivência ou 
da decisão declaratória da existência união estável no Ofício do 
Registro de Imóveis em que cadastrados os bens comuns, ou pela 
demonstração de má-fé do adquirente.
5. Hipótese dos autos em que não há qualquer registro no álbum 
imobiliário em que inscrito o imóvel objeto de alienação em relação a 
co-propriedade ou mesmo à existência de união estável, devendo-se 
preservar os interesses do adquirente de boa-fé, conforme 
reconhecido pelas instâncias de origem.
6. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar  provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 04 de dezembro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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